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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10.480/011.130/91-50

SESSNO DE 05 DE JULHO DE 1994 - ACORDA° No 107-1.361
RECURSO No 106.797 - IRP3 - EX. 1989
RECORRENTE: MAQUINAS FAMOSAS S.A.
RECORRIDA : DRF EM RECIFE (FIE

LUCRO INFLACIONÁRIO REALIZADO hino
OFERECIDO	 A	 TRIBUTACNO	 -
INOCORRENCIA	 DO TERMO	 FINAL
PRESCRICIONAL - CABIMENTO DO
LANCAMENTO. Impffe-se a manutencro
do lancamento quando se verifica
nWo ter sido oferecido à tributacro
lucro inflacionário realizado.
Incablvel a alegacKo de já se ter
verificado a ocarrencla do termo
final prescricional que pressupde,
para sua fluência, se estar diante
de crédito tributário executável.
isto é, passível de cobranca.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso inter posto por MAQUINAS FAMOSAS S.A.

ACORDAM os Membros da Setima Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR
provimento ao recurso, nos termos do relataria e voto que
passam a integrar o presente julgado.

Sala das s5001Tee	 .r ). em 05 de julho de 1994

..n

Fi
. --EL eRWA CALDERON BARRANCO - PRESIDENTE

11(	 14447n44
NA . NA A_ N. me cif	 - RELATOR"Ckt
LUCIANA E CASTRO CORTEZ

	

	 - PROCURADORA DA
FAZENDA NACIONAL

VISTO EM
SESSA0 DE: 1 9 MAL 1995

Partici param, ainda, do presente julgamento, os seguintes
conselheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, 30NAS
FRANCISCO DE OLIVEIRA, EDUARDO OBINO CISNE LIMA. MARIANGELA
REIS VAI Isco e DICLER DE ASSUNCNO. Ausente o Conselheiro
MAXIMINO SOTERO DE ABREU.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10.480/011.130/91-50

RECURSO No 106.797

ACORDIXO No 107-1.361

RECORRENTE: MAQUINAS FAMOSAS S.A.

RELATORIO

De conformidade com a NotificaçWo de fls. 4.
formalizada em funtatio do Demonstrativo de Lançamento
Suniomentar de fls. 9. a contribuinte foi intimada a
recolher 405 cofres da Uni2(o, a titulo de IRPO. CR$
219.182.61 e. a titulo de muita, CR$ 109.591.30. em raz:Xo de
falta de tributaflo de lucro inflacionário realizado e de
erro no cálculo do excesso de retirada dos administradores.

Em sua impuanaçWo de fls. 01/06, a
contribuinte insurge-se a penas auanto ao lucro inflacionário
lançado de oficio, alemando ter havido prescriero do direito
da Fazenda Pública. já que relativo ao exercício financeiro
de 1979, ano base de 1978, apurado na revisXo da DIRP3
1989/08.

A autoridade monocrática iulaadora, afastando
a prescricao aleaada, :jul gou procedente a açXo fiscal, assim
ementando a sua decisão:

"Não se opera a caducidade se estabeleceu
nova sistemática de exidencia do contencioso
que se renova a todo instante.

Constitui-se rendimento tributável COMO
adição ao lucro li quido para formação do
lucro real o excedente de remuneração gago a

h
dirigentes".

Inconformada, às fls. 29 a contribuinte
internos recurso ao Conselho de Contribuintes. repisando o
fato de já haver sido prescrito o crédito da Fazenda
Pública.

E o relatório.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10.480/011.130/91-50
ACORDO No 107-1.361

VOTO

Conselheiro Natanael Martins - Relator.

O recurso é tempestivo. Dele, portanto, tomo
conhecimento.

A recorrente, como se v0 do relatório, não se
insurge contra a questão do erro no cálculo do excesso de
retiradas, pelo que procede o lançamento de ofício nesse
particular. não constituindo, pois, matéria litigiosa nesta
Casa.

Por outro lado, relativamente ao lucro
inflacionário não realizado, em que contesta o lançamento de
oficio alegando Já ter decorrido o termo prescricional, à
evidOncia rao lhe assiste a razão.

Com efeito, o pressuposto de verificação da
prescrição contra a Fazenda Pública, que uma vez ocorrida
impossibilita o exercício do direito de ação, é a existencia
de obrigação tributária já constituída passível de execução,
isto é, exi g ível (CTN. art. 173).

Ora, não obstante o lucro inflacionário se
constitua receita tributável pelo IRPJ, como a lei
possibilita o seu diferimento, como assim fez a Recorrente,
a tributação somente se verifica quando realizado nos termos
da	 legislação vigente. Enquanto o lucro inflacionário
estiver pendente de realização, ngo há que se falar em
prescrição do crédito tributário, circunstância que
pressupae, como visto, existencia de obri gação tributária
constituída e exigível.

Pelo exposto, conheço do recurso porque
tempestivo para, no mérito, negar-lhe provimento.

E como voto.

Brasília/DF, 05 de julho de 1994.

Sner gird414
Natanael Martins ,Relator
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